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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTRADIÇÃO 
SUSCITADA.  INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE 
REDISCUTIR  A  MATÉRIA  EM  CUJOS  PONTOS  O 
ARESTO  FOI  CONTRÁRIO  AOS  INTERESSES  DO 
EMBARGANTE. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no 
art. 1.022, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis 
que  não  se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já 
enfrentada.

− A  contradição  que  dá  ensejo  aos  Embargos  de 
Declaração  é  aquela  existente  no  próprio  corpo  do 
julgado, não padecendo de qualquer vício a decisão que 
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apenas diverge do entendimento da parte. 

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade 
nos  termos  do  voto  da  Relatora,  REJEITAR  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

R E L A T Ó R I O

Inconformada  com  o  acórdão  de  fls.  209/212,  GEAP 
AUTOGESTÃO  EM  SAÚDE opôs  Embargos  Declaratórios  alegando 
contradição no julgado, no sentido de que não é razoável que a embargante 
tenha sua prestação jurisdicional negada em razão da Resolução n. 04/2004, 
pois significaria limitar o uso dos serviços de Protocolo Postal às comarcas 
do  Estado  da  Paraíba,  negando  o  acesso  à  justiça  às  partes  com 
residência/sede nos demais Estados da Federal. Como o caso da embargante 
que tem sede em Brasília – DF, ferindo o princípio da isonomia.

Ainda, diz que protocolou o apelo dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, via sistema de protocolo postal.

Intimada,  a  parte  ex-adversa  não  apresentou 
contrarrazões, fls. 235.

Em síntese, é o relatório.

V O T O 

Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo 

_____________________________________________________________________________________________________________

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº.  012173811.2012.815.0011 2



do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são 
cabíveis  quando  houver  na  decisão  vergastada  obscuridade,  contradição, 
omissão ou erro material. Verbis:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra 
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  -  suprir  omissão de ponto ou questão sobre o qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.”

A tese dos Embargos centra-se no vício contradição.

In casu, o que  se pretende, na verdade, é a rediscussão 
da matéria, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

A  decisão  embargada  foi  bastante  clara  e  precisa, 
pronunciando-se sobre os temas suscitados e trazidos em devolutividade.

Ademais, a contradição que dá ensejo aos Embargos de 
Declaração é aquela existente no próprio corpo do julgado, não padecendo 
de qualquer vício a decisão que apenas diverge do entendimento da parte. 

No que se refere à intempestividade do apelo, a decisão 
assim destacou:

“A regra é que as petições sejam protocoladas no fórum, 
tendo  o  Sistema  de  Protocolo  Postal  Integrado 
excepcionado a  regra  e  transformado os  Correios  em 
extensão  dos  fóruns,  para  o  protocolo  de  petições, 
conforme prevê a  Resolução nº  04/2004 expedida por 
este  Tribunal,  que  estabelece  em  seu  art.  2º,  §  3º,  in  
verbis:
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“É indispensável que o recibo eletrônico de postagem 
de correspondência por Sedex seja colado no verso da 
primeira  lauda  do  documento,  com  a  chancela  do 
carimbo-datador  da  própria  agência,  e  que  sejam 
informados:

I – a data e a hora do recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome do funcionário atendente”.

No presente caso, observa-se que a apelante deixou de 
cumprir a exigência estabelecida na referida Resolução, 
e  desta  forma,  não  pode  ser  considerada  a  data  de 
25/09/2014, fls.  114, como da postagem, já que devem 
ser observadas as regras do Sistema do Protocolo Postal 
Integrado,  da  qual  não  se  desincumbiu  a  recorrente, 
estando  ausente  o  comprovante  eletrônico  expedido 
pela  EBCT  apto  a  comprovar  a  tempestividade  do 
recurso, a identificação da agência dos correios com o 
seu  código,  bem  como  a  hora  e  matrícula  do 
funcionário atendente.

Destaco que o carimbo aposto na petição recursal (fls. 
114), que identificaria a agência dos correios, bem como 
um rabisco e números escritos em caneta, além de um 
carimbo que possivelmente trata-se da identificação do 
funcionário da agência com sua matrícula, não podem 
ser  considerados  para  fins  de  aferição  da 
tempestividade,  pois  são  de  fácil  manuseio,  e  os 
requisitos  da  Resolução  acima  transcrita  são 
cumulativos e não alternativos.

Considerando  que  a  instância  ad  quem não  está 
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vinculada ao juízo de prelibação recursal proferido pela 
instância a quo, o despacho que recebeu o apelo não tem 
qualquer valia.

Destaco,  por  fim,  que a  responsabilidade pelas  peças 
processuais recai sobre os causídicos que patrocinam as 
partes,  pois  do  contrário,  não  teria  qualquer 
necessidade de a Constituição da República estabelecer 
a  Advocacia  como  função  essencial  à  justiça  e 
indispensável à sua administração (Art. 133).”

Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,  não  se 
verificando no julgado qualquer das hipóteses do art. 1.022, do CPC/2015, 
devem os embargos de declaração ser rejeitados.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida – Relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
      Juiz Convocado
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